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CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1.096, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

CONSIDERANDO o inciso VI do art. 30 da Lei Complementar 
nº 8, de 16 de novembro de 1999;

CONSIDERANDO o Ofício Externo nº 733/2024/DIGEP/ATC 
que declara vacância de cargo por falecimento, Processo E-palmas 
nº 00000.9.304965/2024, 

RESOLVE:

Art. 1° É declarado vago o cargo de Motorista de Transporte 
Coletivo, da Agência de Transporte Coletivo de Palmas, em virtude do 
falecimento, em 25 de setembro de 2024, do servidor JUNIOR ALVES 
ARAÚJO, matrícula n° 413063052.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 1º de outubro de 2024.

Noemi Oliveira de Souza
Secretária da Casa Civil do Município de Palmas – Interina

PORTARIA Nº 1.097, DE 1° DE OUTUBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º da Lei nº 2.031, de 3 
de fevereiro de 2014, que prevê a rescisão de contrato de servidor 
por iniciativa do contratado;

CONSIDERANDO o pedido protocolizado pelos interessados 
no Documento E-palmas nº 00000.9.307502/2024,

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos, a pedido, os contratos de trabalho dos 

servidores adiante relacionados, do cargo de Motorista de Transporte 
Coletivo-40h, da Agência de Transporte Coletivo de Palmas, a partir 
de 30 de setembro de 2024:

I - ARLI CLEITON RODRIGUES FERREIRA, matrícula n° 
413054608;

II - ISAÍAS DE CARVALHO BARROS, matrícula n° 413050932.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 1° de outubro de 2024.

Noemi Oliveira de Souza
Secretária da Casa Civil do Município de Palmas – Interina

PORTARIA Nº 1.098, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerado MACIEL RODRIGUES VITORINO do 
cargo de Assistente de Gabinete I - DAS-8, da Secretaria Municipal 
de Comunicação, a partir de 2 de outubro de 2024.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 1º de outubro de 2024.

Noemi Oliveira de Souza
Secretária da Casa Civil do Município de Palmas - Interina

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 008/2024 DO PE Nº 075/2023 – DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEISP

Fundamentos Legais: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e do Decreto Municipal 
nº 946, de 14 de janeiro de 2015.
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Finanças - SEFIN
Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
Certame: Pregão Eletrônico nº 075/2023
Ata de Registro de Preços:  008/2024
Validade da Ata: até o dia 21/02/2025
Processo Administrativo: 2023019545
Órgão Aderente: Secretaria Municipal De Infraestrutura E Serviços 
Públicos - SEISP
Processo de Adesão: 2024023254 – NUP. 00000.0.061961/2024
 
EMPRESA: GLOBAL PRODUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ: 09.384.382/0001-79

LOTE ÚNICO 

Grupo Item Descrição dos Serviços CBO Qtd. Valor Unitário
VALOR Valor

MENSAL Anual

1

1 Recepcionista 4221-05 18 R$ 5.322,54 R$ 95.805,72 R$ 1.149.668,64
2 Copeiro 5134-25 08 R$ 4.815,65 R$ 38.525,20 R$ 462.302,40

3
Servente de Limpeza (12X36h Diurno)

5143-10
02 R$ 5.274,79 R$ 10.549,58 R$ 126.594,96

Servente de Limpeza (12X36h Noturno) 02 R$ 5.641,31 R$ 11.282,62 R$ 135.391,44
Servente de Limpeza (44h) 30 R$ 5.527,85 R$ 165.835,50 R$ 1.990.026,00

4 Encarregado(a) de Limpeza* 4101-05 01 R$ 5.986,87 R$ 5.986,87 R$ 71.842,44
TOTAL GERAL R$ 3.935.825,88

Palmas -TO, 1º de outubro de 2024.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

PORTARIA Nº 694/GAB/SEPLAD, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 441 – NM., publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 2.967, de 27 de abril 
de 2022;

Considerando o Processo Judicial n° 0036760-
42.2024.8.27.2729 e Ofício n.º 1.369/2024-SUBJUD/PGM;

Considerando o Processo Administrativo n.º 0.061587/2024,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER PROGRESSÃO HORIZONTAL ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e vencimentos 
do Quadro Geral, de acordo com os termos do Art. 13, 14 e 15, da 
Lei nº 1.441, de 12 de junho de 2006, segundo o nível, referência, 
e data abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR

51601 MARIA DO ROSARIO ALVES TITO
AUXILIAR DE SERVIÇOS           

GERAIS

II E 23/07/2006
II F 23/07/2007
II G 23/07/2008
II H 23/07/2009

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos as datas supracitadas.

Palmas, 24 de setembro de 2024.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 695/GAB/SEPLAD, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 441 – NM., publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 2.967, de 27 de abril 
de 2022;

Considerando o Processo Judicial n° 0036717-
08.2024.8.27.2729 e Ofício n.º 1.374/2024-SUBJUD/PGM;

Cons iderando o  Processo  Admin is t ra t i vo  n . º 
0.061552/2024,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER PROGRESSÃO HORIZONTAL ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e vencimentos 
do Quadro Geral, de acordo com os termos do Art. 13, 14 e 15, da 
Lei nº 1.441, de 12 de junho de 2006, segundo o nível, referência, 
e data abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR

26701
MARIA DAS MERCES RODRIGUES 

DE OLIVEIRA
AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO

II E 23/07/2006
II F 23/07/2007
II G 23/07/2008
II H 23/07/2009

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos as datas supracitadas.

Palmas, 24 de setembro de 2024.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 696/GAB/SEPLAD, 
DE 24 DE SETEMBRO DE 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso de suas atribuições, 
conferidas por meio do artigo nº 27 da Lei nº 2.299, de 30 de 
março de 2017, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa 
do Poder Executivo de Palmas, Decreto nº 1.450, de 31 de agosto 
de 2017, combinado com o ATO Nº 441 – NM., publicado no 
Suplemento ao Diário Oficial do Município nº 2.967, de 27 de abril 
de 2022;

Considerando o Processo Judicial n° 0036665-
12.2024.8.27.2729 e Ofício n.º 1.376/2024-SUBJUD/PGM;

Cons iderando o  Processo  Admin is t ra t i vo  n . º 
0.061583/2024,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER PROGRESSÃO HORIZONTAL ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e vencimentos 
do Quadro Geral, de acordo com os termos do Art. 13, 14 e 15, da 
Lei nº 1.441, de 12 de junho de 2006, segundo o nível, referência, 
e data abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR

140571
JOSE EDIMAR             

FERREIRA E SENA
ASSISTENTE            

ADMINISTRATIVO

II B 15/02/2006
II C 15/02/2007
II D 15/02/2008
II E 15/02/2009

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos as datas supracitadas.

Palmas, 24 de setembro de 2024.

Maria Emília Mendonça Pedroza Jaber
Secretária de Planejamento e Desenvolvimento Humano
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED/N°0508, 
24 DE SETEMBRO DE 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no 
exercício no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ATO Nº 
1036 - NM , de 14 de agosto de 2023 e consoante a Lei n° 1.256, 
de 22 de dezembro de 2003, alterada pela Lei nº 2.309, de 09 de 
maio de 2017.

RESOLVE:

ART. 1°- Estabelecer o valor a ser repassado para 
a Unidade de Ensino da Rede Pública Municipal, através da 
ACE – Associação Comunidade Escola e ACCEI – Associação 
Comunidade Centro de Educação Infantil, que deverá ser gasto 
com apoio às práticas pedagógicas na Unidade de Ensino, 
conforme preconização da Lei supracitada.

N.º de 
Ordem

Escola Nº Processo Natureza de despesa Valor Total

1 ACE - ETI Luiz Rodrigues Monteiro 2024000129 33.50.39 R$ 28.000,00
TOTAL GERAL R$ 28.000,00

ART. 2°- Os recursos serão advindos da seguinte dotação: 
Programa de Trabalho: 12.361.2000.4450 e 12.365.2000.4534 
Natureza de Despesa: 33.50.30 e 33.50.39 Fontes: 15001001, 
15400000, 15430000 , 15000000, 25001001, 25400000, 25430000 
e 25000000.

ART. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, aos vinte e 
quatro dias do mês de setembro de dois mil e vinte e quatro.

FÁBIO BARBOSA CHAVES
Secretário Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI PARAÍSO INFANTIL

PORTARIA Nº 023, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARAÍSO INFANTIL, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o art. 117 da 
Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº018/2024, Processo 
nº 00000.0.051916/2024 firmado com a empresa, ROGERIO 
OLIVEIRA DOS SANTOS, inscrita no CNPJ nº 21.798.703/0001-
87, cujo objeto é prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva de sistema e limpeza em aparelhos de ar-condicionado 
de 12.000 a 36.000 btus.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Adelvaneide Francisco do Nascimento 413013161

27/09/2024SUPLENTE Albatenes Francisco da Silva 84450905

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Alessandra Reis Chaves
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N°018/2024

PROCESSO N°: 00000.0.051916/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024
CONTRATANTE: ACCEI PARAÍSO INFANTIL
CONTRATADA: ROGERIO OLIVEIRA DOS SANTOS
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de sistema e limpeza em aparelhos de ar-condicionado 
de 12.000 a 36.000 btus
VALOR TOTAL: R$ 7.030,00 (sete mil e trinta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e Processo nº 
00000.0.015455/2024
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; Fonte: 15001001, 25001001, 15400000, 25400000, 
15430000, 25430000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACCEI PARAÍSO INFANTIL,  por sua 
representante legal a Sra. Alessandra Reis Chaves, inscrita no 
CPF n° XXX.217.003-XX e portadora do RG n° XX855XX SSP/
TO. Empresa ROGERIO OLIVEIRA DOS SANTOS, inscrita no 
CNPJ n° 21.798.703/0001-87, por meio de seu representante legal 
o Sr. ROGERIO OLIVEIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF n°: 
XXX.530.131-XX e portador do RG n° XX435X SSP/TO.

CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

PORTARIA Nº 017, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS 
DO CERRADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
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de 202, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 016/2024, Processo 
nº 00000.0.031234/2024 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE 
PALMAS – AGROP, inscrita no CNPJ nº 06.144.922/0001-59, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jucilene Tavares dos Santos 413015091 26/09/2024SUPLENTE Lucileide Guimarães Ribeiro 413017156

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Magda Maria Macena Soares de Oliveira
PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

PORTARIA Nº 018, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS 
DO CERRADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 202, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 017/2024, Processo nº 
00000.0.031234/2024 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES AGROFAMILIARES DE PALMAS- ASPROAGRO, 
inscrita no CNPJ nº 34.275.983/0001-90, cujo objeto é AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jucilene Tavares dos Santos 413015091 26/09/2024SUPLENTE Lucileide Guimarães Ribeiro 413017156

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Magda Maria Macena Soares de Oliveira
PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

PORTARIA Nº 019, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS 
DO CERRADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 202, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.
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CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2024, Processo 
nº 00000.0.031234/2024 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO 
UNIÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE PALMAS E 
REGIÃO- UNIÃO, inscrita no CNPJ nº 49.169.482/0001-05, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jucilene Tavares dos Santos 413015091 26/09/2024SUPLENTE Lucileide Guimarães Ribeiro 413017156

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Magda Maria Macena Soares de Oliveira
PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

PORTARIA Nº 020, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS 
DO CERRADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 202, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 019/2024, Processo 
nº 00000.0.031234/2024 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO 
DOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE 
PALMASTO - ASCABRA, inscrita no CNPJ nº 05.496.551/0001-01, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jucilene Tavares dos Santos 413015091 26/09/2024SUPLENTE Lucileide Guimarães Ribeiro 413017156

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Magda Maria Macena Soares de Oliveira
PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO

EXTRATO DE CONTRATO N°016/2024

PROCESSO N°: 00000.0.031234/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE PALMAS – AGROP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.
VALOR TOTAL: R$ 20.987,50 (Vinte mil novecentos e oitenta de 
sete reais e cinquenta centavos).
BASE LEGAL Nos termos da Lei n° 11.947/2009, Lei nº 1210/2003 
e posteriormente alterada pela Lei n° 1399/2005, Resolução 
n°06/2020 do FNDE, alterada pela resolução de n° 02/2023.
RECURSOS: Gestão Compartilhada: Programa de trabalho: 
1 03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
Natureza da despesa: 33.50.30; Fontes: 15520000202360; 
15520000202361; 15520000202365; 15520000202366; 
15520000202367; 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365;15000000000366; 15000000000367; 
25520000202360; 25520000202361; 25520000202365; 
25520000202366; 25520000202367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
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DATA DA ASSINATURA: 26 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACCEI DA DO CMEI PEQUENINOS DO 
CERRADO, por sua representante legal a Sra. Magda Maria 
Macena Soares de Oliveira, inscrita no CPF Nº: XXX.164.441-XX 
e portadora do RG Nº X581XX SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE 
PALMAS - AGROP, inscrita no CNPJ n° 06.144.922/0001-59, 
por meio de seu representante legal o Sra. Patrícia de Morais 
Silva, inscrita no CPF n°: XXX. 170.461 -XX e portadora da RG nº 
X2507XX -SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°017/2024

PROCESSO N°: 00000.0.031234/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO
CONTRATADA:  ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
AGROFAMILIARES DE PALMAS- ASPROAGRO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.
VALOR TOTAL: R$ 22.438,82 (Vinte e dois mil quatrocentos e trinta 
e oito reais e oitenta e dois centavos).
BASE LEGAL Nos termos da Lei n° 11.947/2009, Lei nº 1210/2003 
e posteriormente alterada pela Lei n° 1399/2005, Resolução 
n°06/2020 do FNDE, alterada pela resolução de n° 02/2023.
RECURSOS: Gestão Compartilhada: Programa de trabalho: 
1 03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
Natureza da despesa: 33.50.30; Fontes: 15520000202360; 
15520000202361; 15520000202365; 15520000202366; 
15520000202367; 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365;15000000000366; 15000000000367; 
25520000202360; 25520000202361; 25520000202365; 
25520000202366; 25520000202367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 26 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACCEI DA DO CMEI PEQUENINOS DO 
CERRADO, por sua representante legal a Sra. Magda Maria 
Macena Soares de Oliveira, inscrita no CPF Nº: XXX.164.441-XX 
e portadora do RG Nº X581XX SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES AGROFAMILIARES DE PALMAS- 
ASPROAGRO, inscrita no CNPJ n° 34.275.983/0001-90, por 
meio de seu representante legal o Sra. Régila Pereira da Silva 
Lima, inscrita no CPF n°: XXX. 177.281-XX e portadora da RG nº 
X192X -SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°018/2024

PROCESSO N°: 00000.0.031234/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO UNIÃO DOS PEQUENOS 
PRODUTORES DE PALMAS E REGIÃO- UNIÃO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.
VALOR TOTAL: R$ 30.628,50 (trinta mil, seiscentos e vinte e oito 
reais e cinquenta centavos).
BASE LEGAL Nos termos da Lei n° 11.947/2009, Lei nº 1210/2003 
e posteriormente alterada pela Lei n° 1399/2005, Resolução 
n°06/2020 do FNDE, alterada pela resolução de n° 02/2023.
RECURSOS: Gestão Compartilhada: Programa de trabalho: 
1 03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
Natureza da despesa: 33.50.30; Fontes: 15520000202360; 
15520000202361; 15520000202365; 15520000202366; 
15520000202367; 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365;15000000000366; 15000000000367; 
25520000202360; 25520000202361; 25520000202365; 
25520000202366; 25520000202367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 26 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACCEI DA DO CMEI PEQUENINOS DO 
CERRADO, por sua representante legal a Sra. Magda Maria 
Macena Soares de Oliveira, inscrita no CPF Nº: XXX.164.441-XX 
e portadora do RG Nº X581XX SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
UNIÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE PALMAS E 
REGIÃO- UNIÃO, inscrita no CNPJ n° 49.169.482/0001-05, por 
meio de seu representante legal o Sr. Antônio Cicero Siqueira da 
Silva Neto, inscrito no CPF n°: XXX.501.11-XX e portador do RG 
nº X708XX -SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°019/2024

PROCESSO N°: 00000.0.031234/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PEQUENINOS DO CERRADO
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
DE LEITE DE CABRA DE PALMAS TO - ASCABRA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PROVENIENTES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR.
VALOR TOTAL: R$ 18.151,70 (dezoito mil, cento e cinquenta e um 
reais e setenta centavos).
BASE LEGAL Nos termos da Lei n° 11.947/2009, Lei nº 1210/2003 
e posteriormente alterada pela Lei n° 1399/2005, Resolução 
n°06/2020 do FNDE, alterada pela resolução de n° 02/2023.
RECURSOS: Gestão Compartilhada: Programa de trabalho: 
1 03.2900.12.306.2000.4461 e 03.2900.12.306.2000.4469; 
Natureza da despesa: 33.50.30; Fontes: 15520000202360; 
15520000202361; 15520000202365; 15520000202366; 
15520000202367; 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365;15000000000366; 15000000000367; 
25520000202360; 25520000202361; 25520000202365; 
25520000202366; 25520000202367
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACCEI DA DO CMEI PEQUENINOS DO 
CERRADO, por sua representante legal a Sra Magda Maria 
Macena Soares de Oliveira, inscrita no CPF Nº: XXX.164.441-XX 
e portadora do RG Nº X581XX SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
DOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE 
PALMASTO - ASCABRA, inscrita no CNPJ n° 05.496.551/0001-
01, por meio de seu representante legal o Sr. Adão Rocha 
Rego, inscrito no CPF n°: XXX. 572.813-XX e portador do RG nº 
XXX03033XX SSP/CE

E. M. EURÍDICE FERREIRA DE MELLO

PORTARIA Nº 031, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 315- DSG, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 3.415, em conformidade com o 
art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 036/2024, Processo nº 
00000.0.059914/2024, firmado com a empresa ROCHA LEO REIS 
DE ARAÚJO BENÍCIO, inscrita no CNPJ nº 46.355.841/0001-12, 
cujo objeto é a aquisição de sirene musical.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Maria Sandra Pereira Nascimento 413010837 27/09/2024SUPLENTE Francisca Leite da S. Miranda 413009411

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
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do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO 27 de setembro de 2024.

Juliana de Queiroz Silva
Presidente da Associação

EXTRATO DE CONTRATO N° 036/2024

PROCESSO N°: 00000.0.059914/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO
CONTRATADA: ROCHA LEO REIS DE ARAÚJO BENICIO
OBJETO: Aquisição de sirene musical.
VALOR TOTAL: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº º 14.133/21, de 01/04/2021 e 
suas alterações posteriores e processo nº 00000.0.059914/2024.
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2000.4016 e 
12.365.2000.4017; Natureza da despesa: 33.50.30 e 44.50.52; 
Fontes: 15001001, 15400000, 15430000 e 15000000, 25001001, 
25400000, 25430000 e 25000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL EURÍDICE FERREIRA DE MELLO, por sua 
representante legal a Sra. Juliana de Queiroz Silva, inscrita 
no CPF nº XXX.946.801-XX, e portadora do RG nº XX403XX. 
Empresa: ROCHA LEO REIS DE ARAÚJO BENICIO, inscrita no 
CNPJ n° 46.355.841/0001-12, por meio de seu representante 
legal o Sr. Rocha Leo reis de Araújo Benicio, inscrito no CPF n° 
XXX.259.431-XX.

E. M. JORGE AMADO

PORTARIA Nº 021, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL 
JORGE AMADO, no uso de suas atribuições, designada pelo Ato 
nº 420 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.964, 
em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/21, de 01 abril 
de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins nº 002/2008 de 07/05/2008 e nº 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da nova Lei nº 
14.133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Nº 2.461 

publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 017/2024, Processo 
nº 00000.0.051984/2024 firmado com a empresa NEILTON PIRES 
DE AQUINO, inscrita no CNPJ nº 52.780.927/0001-95, cujo objeto 
é manutenção de ar-condicionado e ventilador, para atender as 
necessidades da Unidade Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
ASSINATURA DO 

CONTRATO
TITULAR Hely Martins Barbosa 255951 27/09/2024SUPLENTE Cila de Oliveira Silva 300291

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Renato Lopes de Albuquerque
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N°017/2024

PROCESSO N°: 00000.0.051984/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2024
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO
CONTRATADA: NEILTON PIRES DE AQUINO
OBJETO: Contratação da manutenção de ar-condicionado e 
ventilador, para atender demandas da Unidade Escolar.
VALOR TOTAL: R$ 12.210,00 (doze mil duzentos e dez reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas Alterações posteriores e processo nº 00000.0. 
030418/2024
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000. 2722.Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39.
Fontes: 15001001, 25001001, 15400000, 25400000, 15430000, 
25430000 e 15000000
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Jorge Amado, por seu 
representante legal o Sr Renato Lopes de Albuquerque, inscrito 
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no CPF Nº XXX.509.741-XX e portador do RG nº X310XXX SSP/
TO. Empresa: NEILTON PIRES DE AQUINO, inscrita no CNPJ 
n° 52.780.927/0001-95, por meio de seu representante legal 
o Sr. NEILTON PIRES DE AQUINO, portador do CPF sob o nº 
XXX.755.491-XX e RG nº XX88XX SSP/TO

E. M. LUIZ RODRIGUES MONTEIRO

PORTARIA Nº 20, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL LUIZ RODRIGUES MONTEIRO, no uso de 
suas atribuições, designada no Ato nº 526 - DSG, de 11 de Abril de 
2024, publicada no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS 
Nº 3.441 e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 016/2024, Processo 
nº 00000.0.040555/2024 firmado com a empresa L. G DA SILVA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.784.749/0001-87, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PAPELARIA E EXPEDIENTE

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Jeovan Gomes de Moura 413008030 27/09/2024SUPLENTE Erika da Silva Paulino Oliveira 413018019

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 27 de setembro de 2024.

Tahina Marla Da Silva Paz
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N°016/2024

PROCESSO N°:00000.0.040555/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2024
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LUIZ RODRIGUES MONTEIRO
CONTRATADA: L. G DA SILVA LTDA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE PAPELARIA E 
EXPEDIENTE
VALOR TOTAL: R$ 56.633,93 (cinquenta e seis mil seiscentos e 
trinta e três reais e noventa e três centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e PROCESSO 
N°:00000.0.040555/2024
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
032900.12.365.2000.2722 Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39 Fontes: 15001001, 25001001,15400000, 25400000, 
15430000, 25430000 e 15000000
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024
DATA DA ASSINATURA: 27 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LUIZ RODRIGUES MONTEIRO, por sua representante 
legal a Sr.ª. TAHÍNA MARLA ALVES DA SIVA PAZ, inscrita 
no CPF Nº: XXX.904.671-XX e portadora do RG Nº XX513X 
SSP/TO. Empresa: L. G DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
37.784.749/0001-87 por seu representante Legal, Sr Liom Gomes 
da Silva, inscrito no CPF n° XXX.705.141-XX.

E. M. MARCOS FREIRE

PORTARIA Nº 019, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL MARCOS FREIRE, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato n° 455 – NM, publicado no Diário 
Oficial do Município N° 2.281, em conformidade com o art. 117 da 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, 
que estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de 
suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato n° 015/2024, Processo 
n° 00000.0.049395/2024 firmado com a empresa NACIONAL 
COMERCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n° 28.115.720/0001-
11, cujo objeto é aquisição de Uniforme escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Marilon Lourenco Caraiba 413019825

30/09/2024SUPLENTE
Maria de Fátima dos 
Santos Ferreira

302231

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 30 de setembro de 2024.

Antônio Pinheiro Alves do Carmo
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 015/2024

PROCESSO N°: 00000.0.049395/2024
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2024
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL MARCOS FREIRE
CONTRATADA: NACIONAL COMERCIO E SERVIÇOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORME
VALOR TOTAL: R$ 8.370,00 (Oito mil, trezentos e setenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 
28.115.720/0001-11.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
032900.12.365.2000.2722 Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39 Fontes: 15001001, 25001001,15400000, 25400000, 
15430000, 25430000 e 15000000
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2024.
DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2024
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL MARCOS FREIRE, por seu representante legal o Sr. 
Antônio Pinheiro Alves do Carmo, inscrito no CPF nº XXX.329.301-
XX, e portador do RG nº X92.2XX SSP/TO. Empresa: NACIONAL 
COMERCIO E SEVIÇOS, inscrita no CNPJ n° 28.115.720/0001-11, 
por meio de sua representante legal a Sra Grauzielly Batista Alves 
Lima, portadora do RG n° X704XX SSP TO 2ª via.

SECRETARIA DA SAÚDE

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE 
DE CONTAS/INDENIZATÓRIO Nº 05/2024

PROCESSO Nº: 2024025365 - NUP 33.679/2024
ESPÉCIE: Termo de Ajuste de Contas/Indenizatório
CONTRATANTE: Município de Palmas/Secretaria Municipal da 
Saúde
CONTRATADA: LM Comércio e Manutenção de Equipamentos 
Eletrônicos LTDA
OBJETO: prestação de serviço e fornecimento de peças
VALOR TOTAL: R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais)
BASE LEGAL: Processo nº 2024025365 e Parecer nº 778/2024/
SUAD/PGM.
RECURSOS: A despesa decorrente deste Termo são recursos 
provenientes da Funcional Programática 86.3200.10.122.8001-
8422 (Manutenção dos Serviços Administrativos), Elementos de 
Despesa 33.90.30 e 33.90.39; Fonte 1.500.1002, conforme notas 
de empenhos nº 26538 e 26723, às fls. 32 e 33.
SIGNATÁRIOS: Prefeitura de Palmas/Secretaria Municipal da 
Saúde, CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por sua representante legal, 
Anna Crystina Mota Brito Bezerra, e a empresa LM Comércio 
e Manutenção de Equipamentos Eletrônicos LTDA, CNPJ nº 
27.273.391/0001-74.
DATA DE ASSINATURA: 23 de setembro de 2024.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS

PORTARIA/SEDUSR/Nº 364, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro doLote 10 B situado à rua NSB, 
Conjunto 02, da quadra ACSU SE 60, com área de 3000,00 m², 
cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 10 C 
situado à rua NSB, Conjunto 02, da quadra ACSU SE 60, com área 
de 1500,00 m² e Lote 10 D situado à rua NSB, Conjunto 02, da 
quadra ACSU SE 60, com área de 1500,00 m², objeto do processo 
nº 61113/2024, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu 
Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 365, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 11 situado à Rua SF-
31, Quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com área de 
360,00 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 11 A situado à Rua SF-31, Quadra 34, do Loteamento Santa 
Fé – 2ª Etapa, com área de 180,00 m² e Lote 11 B situado à Rua 
SF-31, Quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com 
área de 180,00 m², objeto do processo nº 63519/2024, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 366, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
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lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 15, situado 
à Rua SF-31, quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, 
com área de 360,00 m², Lote 17, situado à Rua SF-31, quadra 
34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com área de 360,00 
m², Lote 19, situado à Rua SF-31, quadra 34, do Loteamento 
Santa Fé – 2ª Etapa, com área de 360,00 m², Lote 21, situado à 
Rua SF-36, quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com 
área de 360,19 m², Lote 22, situado à Rua SF-36, quadra 34, do 
Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com área de 360,25 m², Lote 
23, situado à Rua SF-36, quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª 
Etapa, com área de 360,00 m² e Lote 24, situado à Rua SF-36, 
quadra 34, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com área de 
360,19 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 15 A, situado à Rua SF-36, quadra 34, do Loteamento Santa 
Fé – 2ª Etapa, com área de 2.520,63 m², objeto do processo 
nº 39623/2024, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu 
Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO N.º 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 367, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE :

Art 1º Aprovar o desdobro do Lote 01, situado à Rua 16, 
Quadra 38 do Loteamento Taquaralto 1ª Etapa Folha 01, Gleba 
Mandacaru, Município de Palmas-TO, com área de 587,33m², cuja 
situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 01-A, situado 
Rua 16, Quadra 38 do Loteamento Taquaralto 1ª Etapa Folha 01, 
Gleba Mandacaru, Município de Palmas-TO, com área de 218 
,13m² e Lote 01-B, situado à Rua Taquari, Quadra 38 do Loteamento 
Taquaralto 1ª Etapa Folha 01, Gleba Mandacaru, Município de Palmas-
TO, com área de 369,20m², objeto do processo nº. 2016005958, vez 
que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atende 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo Único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria revoga e substitui a Portaria Nº 078 de 
15 de abril de 2020 por conta de sua caducidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 368, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 01, situado na 
alameda 05, conjunto QI-05 da quadra ARSE 71, com área de 
227,50 m² e Lote 03, situado na alameda 05, conjunto QI-05 da 
quadra ARSE 71, com área de 200,00 m², cuja situação resultante 
terá a seguinte denominação: Lote 01-A, situado na alameda 
05, conjunto QI-05 da quadra ARSE 71 com área de 427,50 m², 
objeto do processo nº 001277/2024, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO N.º 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 370, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o remembramento das unidades 
autônomas abaixo relacionadas, nos termos 
que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 16, situado À Alameda 
02, Conjunto QI 09, da quadra ARSO 44, com área de 450,00 m², 
cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 16 A, 
situado À Alameda 02, Conjunto QI 09, da quadra ARSO 44, com 
área de 225,00 m² e Lote 16 B, situado À Alameda 02, Conjunto 
QI 09, da quadra ARSO 44, com área de 225,00 m², objeto do 
processo nº 40996/2024, vez que o respectivo Projeto Urbanístico 
e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria revoga e substitui a PORTARIA/
SEDUSR/Nº 318 de 06 de setembro de 2024, em razão de 
correção da numeração dos lotes resultantes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO N.º 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 371, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.560 - TERÇA-FEIRA, 1 DE OUTUBRO DE 2024 11

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 12, situado à 
Alameda 17, Conjunto QI-40, da quadra ARSO 111, com área de 
360,00 m² e Lote 13, situado à Alameda 17, Conjunto QI-40, da 
quadra ARSO 111, com área de 360,00 m², cuja situação resultante 
terá a seguinte denominação: Lote 12-A, situado à Alameda 17, 
Conjunto QI-40, da quadra ARSO 111, com área de 720,00 m², 
objeto do processo nº 50655/2024, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO N.º 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 372, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 13, situado à rua SF-
26, quadra 30, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com área 
de 360,00 m², situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 13 A, situado à rua SF-26, quadra 30, do Loteamento Santa 
Fé – 2ª Etapa, com área de 180,00 m² e Lote 13 B, situado à 
rua SF-26, quadra 30, do Loteamento Santa Fé – 2ª Etapa, com 
área de 180,00 m², objeto do processo nº 62170/2024, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.039 – NM.

PORTARIA/SEDUSR/Nº 373, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 01, situado à alameda 
04, conjunto QI-46, da quadra ARSO 52, com área de 362,50 
m², situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 01 A, 
situado à alameda 04, conjunto QI-46, da quadra ARSO 52, com 
área de 181,25 m² e Lote 01 B, situado à alameda 40, conjunto 

QI-46, da quadra ARSO 52, com área de 181,25 m², objeto do 
processo nº 62302/2024, vez que o respectivo Projeto Urbanístico 
e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

e Serviços Regionais
ATO Nº 1.039 – NM.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JULGAMENTO

O Contencioso Administrativo, com base nos artigos 12 e 
13, do Decreto nº 183 de 06 de dezembro de 2010, INTIMA 
os contribuintes abaixo relacionados para comparecerem no 
Contencioso Administrativo, sito a 104 Norte - I Av. JK Ed. Via 
Nobre Empresarial, n.º 28 - A, 5º andar, centro, Palmas - TO – 
CEP 77.006-014, a fim de cumprir a DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA ou MANIFESTAR NOS AUTOS DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO, no prazo de 10 (dez) dias, sob 
pena de inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.

Interessado Processo
Auto de 
Infração

AMÉRICO MARTINS DE SÁ NETO 2024016681 011939
ANA CARINA KANEMATSU 2023064439 006303
ANANIAS PONCE LACERDA NETO 2024016723 003077
ANDRES LAZARO BARRAZA DE LA CRUZ 2024016566 003654
ANTÔNIO SEVERINO MACEDO 2023064831 006777
ARMANDO RIBEIRO LEÃO 2024017411 003540
CARMO ANTÔNIO DE SOUZA 2024016561 003658
DIANACLE ALVES DOS SANTOS 2024016375 009246
ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA 2024016259 011462
ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA 2024016261 011461
EMERSON XIMENES DE SOUSA 2024016195 007328
ESPÓLIO DE AMADEU COSTA GALVÃO 2024016691 011937
EUDES LUIZ DA SILVA COSTA 2024016857 003413
FRAYD GONTIJO DE MELO 2024016969 011920
GASPAR ROSA DO AMARAL 2023070454 009637
GASPAR ROSA DO AMARAL 2024016558 011394
IGREJA EVANGELIA ASSEMBLEIA DE DEUS 2024016984 003808
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS PALMAS LTDA 2024016210 011054
JOÃO DA SILVA TEIXEIRA 2023065512 007207
JOÃO EDUARDO CARNEIRO LUCARONI 2024016756 011749
LAGO DA PALMA HOTELARIA E TURISMO LTDA 2024016692 011934
LAIANE MARIA GOMES MARTINS 2024016759 003010
LFX EMPREENDIMENTOS LTDA 2024016589 003659
LUIZ GONZAGA MONTEIRO DA SILVA 2023059274 006324
RAMON RODRIGUES GARCIA JÚNIOR 2024016591 003655
SALVINO MENDES RODRIGUES 2024016527 011927

Palmas, 30 de setembro de 2024.

Lílian Alves Martins Amorim
Chefe da Divisão do Contencioso Administrativo

SECRETARIA DE POLÍTICAS 
SOCIAIS E IGUALDADE RACIAL

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA

RESOLUÇÃO COMDIPI/PALMAS Nº 014/2024, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO DA ELEIÇÃO DAS ENTIDADES 
DA SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOR O 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA DE PALMAS/TO PARA O 
BIÊNIO 2024/2026.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA DE PALMAS – COMDIPI/PALMAS/TO, órgão autônomo, 
paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento 
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aos direitos da pessoa idosa no município de Palmas, estado do 
Tocantins, criado por força da Lei n. 10.741/03 e suas alterações 
(Estatuto da Pessoa Idosa – EPI) e pela Lei nº 8.842/94 e 
suas alterações (Política Nacional do Idoso), regido pela Lei 
Municipal nº 842/99 e suas alterações através da Lei Municipal nº 
2.199/15, regulamentado pelo Decreto nº 1.369/2017, e vinculado 
administrativamente à Secretaria Municipal de Políticas Sociais e 
Igualdade Racial, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 2.254, de 12 
de setembro de 2022, que nomeia os membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Palmas e adota outras 
providências;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 2.199 de 09 de 
dezembro 2015, no art. 4º estabelece a representação paritária do 
governo municipal e da sociedade civil organizada na composição 
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Palmas/
TO-COMDIPI, para um mandato de 2 (dois) anos, respeitada a 
alternância entre governo e sociedade civil organizada para a 
função de Presidente e Vice-Presidente;

CONSIDERANDO a necessidade de eleger representantes 
da Sociedade Civil Organizada no Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa de Palmas/TO-COMDIPI para a gestão 
2024/2026;

CONSIDERANDO a Resolução Ordinária COMDIPI/
PALMAS nº 03, de 12 de setembro de 2022, que dispõe sobre a 
composição da Diretoria do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa de Palmas – COMDIPI – Palmas/TO, para o Biênio, 
2022-2024;

CONSIDERANDO a Resolução Ordinária COMDIPI/
PALMAS nº 05, de 12 de julho de 2024, que dispõe sobre a 
convocação das Organizações da Sociedade Civil para eleição 
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Palmas 
– COMDIPI – Palmas/TO, para o Biênio, 2022-2024, por meio do 
Edital de Convocação Nº 001/2024/COMDIPI/PALMAS;

CONSIDERANDO a Resolução Ordinária COMDIPI/
PALMAS nº 04, de 12 de julho de 2024, que dispõe sobre a 
constituição da Comissão Eleitoral organizadora da eleição do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Palmas – 
COMDIPI – Palmas/TO, para o Biênio, 2024-2026;

CONSIDERANDO o término do mandato dos conselheiros 
da Sociedade Civil do COMDIPI/PALMAS, Gestão 2022 a 2024, 
em 12 de setembro de 2024;

CONSIDERANDO as Resoluções Ordinárias COMDIPI/
PALMAS nº 012 e nº 013, de 18 de setembro de 2024, que 
dispõem sobre a homologação das inscrições das Organizações 
da Sociedade Civil aptas a participarem da eleição do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Palmas – COMDIPI – 
Palmas/TO, para o Biênio, 2024-2026;

CONSIDERANDO a etapa do processo eleitoral realizada, 
em Assembleia Geral específica para eleição das Organizações 
da Sociedade Civil para compor o COMDIPI, no dia 24 (vinte e 
quatro) de setembro de 2024, às 10 horas, na sala de reunião 
da Secretaria Municipal de Políticas Sociais e Igualdade Racial/
SEMPSIR, situada na ACSE I (104 Sul), Avenida LO 01, Conjunto 
04, Lote 07, Plano Diretor Sul, CEP: 77020-020, na presença de 
seus respectivos representantes.

RESOLVE:

Art. 1º – Tornar público a homologação do resultado da 
eleição das Entidades/Organizações da Sociedade Civil para 
Compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Palmas/TO-COMDIPI, para o biênio/gestão 2024/2026, conforme 
Edital COMDIPI/PALMAS Nº 004/2024, anexo a esta resolução.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

NEILEANE DA CONCEIÇÃO PEREIRA
Secretária Executiva

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
de Palmas/TO – COMDIPI.

EDITAL Nº 004/2024/COMDIPI/PALMAS

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA 
ELEIÇÃO DAS ENTIDADES DA SOCIEDADE 
CIVIL PARA COMPOR O CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA DE PALMAS/TO PARA O BIÊNIO 
2024/2026.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA DE PALMAS – COMDIPI/PALMAS/TO, órgão autônomo, 
paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento 
aos direitos da pessoa idosa no município de Palmas, estado do 
Tocantins, criado por força da Lei n. 10.741/03 e suas alterações 
(Estatuto da Pessoa Idosa – EPI) e pela Lei nº 8.842/94 e 
suas alterações (Política Nacional do Idoso), regido pela Lei 
Municipal nº 842/99 e suas alterações através da Lei Municipal nº 
2.199/15, regulamentado pelo Decreto nº 1.369/2017, e vinculado 
administrativamente à Secretaria Municipal de Políticas Sociais 
e Igualdade Racial, no uso de suas atribuições, torna pública a 
homologação do resultado da eleição das Entidades da Sociedade 
Civil para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Palmas/TO-COMDIPI, para o biênio/gestão 2024/2026

1. Organizações da Sociedade Civil eleitas por ordem alfabética: 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL CATEGORIA
Associação Brasileira de Aposentados, Pensionista e 
Idosos – ABAPI

Instituição de Defesa de Direito

Associação Brasileira do Clube da Melhor Idade – ABCMI Associação Comunitária
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
da 12ª Região – CREFITO

Conselho Profissional de Classe

Conselho Regional de Serviço Social do Tocantins – 
CRESS

Conselho Profissional de Classe

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB Instituição de Defesa de Direito
Pastoral da Pessoa Idosa - PPI Atendimento à Pessoa Idosa
Universidade da Maturidade – UMA/UFT Fundação de Ensino e Pesquisa (Universidade)

2. Organizações da Sociedade Civil suplentes: 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL CATEGORIA
Associação de Aposentados, Pensionistas e Idosos de Palmas e Região 
– APIPAR

Atendimento à Pessoa Idosa

Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da força 
sindical - SINDNAPI

Instituição de Defesa de Direito

Federação das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – 
FEAPAES

Instituição de Defesa de Direito

3. Uma vez eleita, a entidade da sociedade civil terá prazo de 
03 (três) dias úteis, a contar da Assembleia, para encaminhar 
oficio contendo nome, e-mail, telefone dos seus representantes 
(conselheiro e suplente), os referidos documentos poderão ser 
encaminhados via e-mail para: comdipipalmas@gmail.com

4. A função de conselheiro (a) é considerada de interesse público 
relevante e o seu exercício não é remunerado.

RAPHAEL COTA COUTO
Presidente da Comissão Eleitoral – COMDIPI/PALMAS

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N°070/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E MOBILIDADE 
URBANA (SESMU) - EXTRATO DE EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N.º 070/2024 Com 
base nas competências elencadas no CTB (artigos 24, 280, 281 A 
e 282), e ainda, conforme art. 14, §2º da Resolução 918/2022 do 
CONTRAN, bem como com os termos constantes em convênio 
firmado com o Detran/TO. NOTIFICA - SE as pessoas físicas 
ou jurídicas, proprietárias de veículos autuados ou responsáveis 
pelo cometimento da infração de trânsito, concedendo o prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação deste Edital, 
para identificar o condutor infrator ou apresentar sua defesa 
de autuação, caso julguem necessário. A Defesa da Autuação 
deverá ser dirigida à Autoridade de Trânsito da SESMU, contendo 
no mínimo: requerimento com a descrição das razões, datado 
e assinado; provas admitidas em direito; cópia do CRLV e 
documento de identificação do requerente que comprove sua 
assinatura; procuração, quando for o caso; sendo pessoa jurídica, 
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ato constitutivo e documento que confirma a representação. 
Para identificação de Condutor/Responsável utilizar o formulário 
correspondente, disponibilizado no Portal de Multas de Trânsito 
da SESMU (https://www.palmas.to.gov.br/estrutura/secretaria-
municipal-de-seguranca-e-mobilidade-urbana/), o qual deverá ser 
devidamente preenchido, sem rasuras e com assinaturas originais 
dos interessados, de acordo com a modalidade da infração. Ao 
proprietário ou infrator cabe a responsabilidade nas esferas penal, 
cível e administrativa, pela veracidade das informações e dos 
documentos fornecidos. A Defesa da Autuação ou Identificação 
de Condutor/Responsável poderá ser apresentada nas centrais 
de atendimento do Resolve Palmas; ou via internet no Portal de 
Multas de Trânsito (https://cidadao.palmas.to.gov.br/); ou enviada 
pelos Correios para ACNE-01, Conj. 01, Rua NE-01, Lote 15, 2º 
Andar - Diretoria de Recursos e Processamento de Infrações – 
Palmas/TO - CEP 77.006-016. Não serão conhecidas Defesas da 
Autuação e/ou Indicações de Condutor/Responsável apresentados 
fora do prazo, sem comprovação de legitimidade, sem assinatura 
ou em inconformidade com a legislação.
A lista completa das autuações e demais informações poderão ser 
consultadas no sítio: https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/
informacao/mp_viewer/row=397 . Total de autuações publicadas 
neste Edital: 115 (cento e quinze).

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

Valéria Ernestina de Oliveira
Superintendente de Trânsito e Transporte

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE 
DE MULTA POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N°071/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E MOBILIDADE 
URBANA (SESMU) - EXTRATO DE EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 
PENALIDADE POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N.º 071/2024 Com 
base nas competências elencadas no CTB (artigos 24, 280, 281 A 
e 282), e ainda, conforme art. 14, §2º da Resolução 918/2022 do 
CONTRAN, bem como com os termos constantes em convênio 
firmado com o Detran/TO. NOT I F I C A - SE as pessoas físicas 
ou jurídicas, proprietárias de veículos autuados ou responsáveis 
pelo cometimento da infração de trânsito, concedendo o prazo 
de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação deste Edital, 
para proceder ao pagamento da multa por 80% (oitenta por cento) 
do seu valor, na forma estabelecida pelo art. 284 do CTB ou, 
se for o caso, apresentar Recurso nos termos das Resoluções 
900/2022 e 918/2022 do CONTRAN. O Recurso deverá conter 
no mínimo: requerimento com a descrição das razões, datado 
e assinado; provas admitidas em direito; cópia do CRLV e 
documento de identificação do requerente que comprove sua 
assinatura; procuração, quando for o caso; sendo pessoa jurídica, 
ato constitutivo e documento que confirma a representação. O 
Recurso poderá ser apresentado nas centrais de atendimento 
do Resolve Palmas; via internet no Portal de Multas de Trânsito 
(https://cidadao.palmas.to.gov.br/) ; ou enviada pelos Correios 
para ACNE-01, Conj. 01, Rua NE-01, Lote 15, 2º Andar - Diretoria 
de Recursos e Processamento de Infrações – Palmas/TO - CEP 
77.006-016. Não serão conhecidos Recursos apresentados fora do 
prazo, sem comprovação de legitimidade, sem assinatura ou em 
inconformidade com a legislação. A lista completa das penalidades 
e demais informações poderão ser consultadas no sítio: https://
acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/
row=397 . Total de penalidades publicadas neste Edital: 2.295 (dois 
mil e duzentos e noventa e cinco).

Agostinho Araújo Rodrigues Júnior
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

Valéria Ernestina de Oliveira
Superintendente de Trânsito e Transporte

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 116/2024
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO PROGRAMA DE 

BOLSA DE ESTUDO E PESQUISA PARA A EDUCAÇÃO 
PELO TRABALHO (*)

PROCESSO Nº: 2024023941
ESPÉCIE: Termo Aditivo ao Programa de Bolsa de Estudo e 
Pesquisa para a Educação pelo Trabalho – PET-Palmas.
ÓRGÃO/SECRETARIA: Fundação Escola de Saúde Pública de 
Palmas.

OBJETO: Prorrogação de vínculo junto ao Plano Integrado de 
Residências em Saúde, programa vinculado e financiado pelo 
Programa de Bolsa de Estudo e Pesquisa para a Educação pelo 
Trabalho.
ADITAMENTO: Prorrogação do vínculo da bolsista LETÍCIA 
COIMBRA LACERDA, matrícula nº 413053790, a contar a partir 
de 28 de fevereiro de 2025.
VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses.
BASE LEGAL: Art. 6º, § 4º da Portaria FESP nº 100, de 01 de 
agosto de 2024 : § 4º No caso da comprovação de afastamento 
da bolsista em virtude da ocorrência de parto ou adoção ocorrido 
durante o período do vínculo com o Programa Municipal e Bolsas 
de Estudo e Pesquisa para Educação pelo Trabalho, formalmente 
comunicado à FESP-Palmas, a vigência da adesão poderá 
ser prorrogada por até 180 (cento e oitenta) dias, garantido a 
continuidade do pagamento da bolsa de estudo e pesquisa durante 
o período de afastamento e Lei nº 9.520/1995.
SIGNATÁRIOS: Letícia Coimbra Lacerda, Bolsista, Klauren 
Mendonça Rezende Arantes, Coordenadora do Plano Integrado 
de Residências em Saúde e André Pugliese da Silva, Presidente 
da Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas.
DATA DA ASSINATURA: 23 de setembro de 2024.
________________
(*) REPUBLICADO por ter saído no DOMP n° 3.555, de 24 de setembro de 2024, pág. 15, com 
incorreção no original.

FUNDAÇÃO DE MEIO AMBIENTE

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 011/2024

PROCESSO Nº: 00000.0.0296262024
ESPÉCIE: ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
PARTÍCIPES: Fundação Municipal de Meio Ambiente e 
Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS.
OBJETO: Implementação da Coleta Seletiva através da instalação 
de um Ponto de Entrega Voluntária de Materiais Recicláveis do 
Programa Renova Palmas, também denominado Ecoponto de 
Recicláveis, contendo 4 (quatro) contêineres de mil litros nas cores 
amarelo, vermelho, azul.
VALOR: Não haverá repasse de recursos.
VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses
DATA DA ASSINATURA: 03 de junho de 2024.
SIGNATÁRIOS: A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
- FMA, pessoa jurídica de direito público, criada pela Lei n° 2.102, 
de 31 de dezembro de 2014, inscrita no CNPJ n° 21.770.076/0001- 
76, com sede na QUADRA 104 NORTE, AC NE 01 Conjunto 01, 
Rua NE-01, Lote 09, Edifício Pérola, CEP 77015-638 – Palmas/ 
TO, neste ato representada por sua Presidente, a Senhora 
Jacqueline Vieira da Silva, residente e domiciliada em Palmas e 
a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, com sede na 
Quadra Arse 13 AL 11 Sec Administ, 0 – Unitins Sede/REITORIA 
BLOCO A e o Câmpus Graciosa – Universidade Estadual do 
Tocantins, Qd. 109 Norte. 0 – NS 15, com inscrição no CNPJ 
n° 01.637.536/0001-85, no Município de Palmas-TO, neste ato 
representado pelo seu representante o Reitor Augusto de Rezende 
Campos

PREVIPALMAS

PORTARIA PREVIPALMAS/GAB N° 226 
DE 25 DE SETEMBRO DE 2024.

Designa os membros da Comissão permanente 
para o Credenciamento de Instituições 
autorizadas a concederem empréstimos 
consignados aos aposentados, pensionistas e 
servidores do PREVIPALMAS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com os arts. 167, 168 e 169 da Lei complementar 
008/99 e para os fins do inciso I, do artigo 78, da Lei nº 
14.133/2021,

RESOLVE:

https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
https://acessoainformacao.palmas.to.gov.br/informacao/mp_viewer/row=397
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Art. 1º – Ficam designados para comporem a Comissão permanente, para fins de julgamento no processo de Credenciamento 
de Instituições autorizadas a concederem empréstimos consignados aos aposentados, pensionistas e servidores do PREVIPALMAS, os 
seguintes membros:

I – Wilanildo de Almeida Pinheiro;

II – Elizângela de Loiola Silva; e

III – Kauwe Eidi Torres Ueda.

Parágrafo único – A Comissão de que trata esta Portaria será presidida por Wilanildo de Almeida Pinheiro e, em seu impedimento, 
por Elizângela de Loiola Silva.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS - PREVIPALMAS, aos 25 dias do mês de agosto de 2024.

HITALLO RICARDO PANATO PASSOS
Presidente do PREVIPALMAS

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa ALUTEMPER ALUMÍNIOS E VIDROS EIRELI-ME, CNPJ nº 10.926.476/0001-01, torna público que requereu à Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Palmas a RENOVAÇÃO DA LICENÇA MUNICIPAL DE OPERAÇÃO para a atividade FABRICAÇÃO DE 
ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO, com endereço na 712 SUL AL 05, QI 04, LOTE 59, PLANO DIRETOR SUL CEP 77.022-432, PALMAS-TO. 
O empreendimento se enquadra nas resoluções CONAMA n.º 001/86 e 237/97, na Lei Municipal 1011/2001 e Decreto Municipal 244/2002, 
que dispõem sobre o licenciamento ambiental.
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